
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.683 - AP (2013/0409766-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NEY GIOVANNI DA COSTA SILVA 
ADVOGADOS : DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS 
  HECTOR RIBEIRO FREITAS 
  JOSÉ MILTON DOS SANTOS JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. ADIANTAMENTO.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que o art. 18 da Lei 
7.347/1985, que dispensa o adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, dirige-se apenas ao autor da Ação Civil 
Pública. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.683 - AP (2013/0409766-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NEY GIOVANNI DA COSTA SILVA 
ADVOGADOS : DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS 
  HECTOR RIBEIRO FREITAS 
  JOSÉ MILTON DOS SANTOS JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

recurso, ante a ausência de comprovação do pagamento do preparo do Recurso Especial - fls. 

806-808. 

O agravante sustenta, em suma, que  o art. 18 da Lei 7.347/1985 não se aplica 

somente ao autor, mas também ao reú, que não pode ser obrigado a adiantar as custas.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

julgadora. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.683 - AP (2013/0409766-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.  

Com efeito, transcrevo os termos desse decisum:

Ademais, é  firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
de que "a norma do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa o adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, dirige-se, 
apenas, ao autor da ação civil pública" e de que, "Cuidando-se de ausência de 
preparo, não de insuficiência, descabe a intimação prevista no § 2º do art. 511 do 
Código de Processo Civil" (AgRg nos EAg 1.173.621/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe 22/6/11). 

A propósito, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FALTA DE PREPARO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 187/STJ. ISENÇÃO DE PREPARO COM 
FULCRO NO ART. 87 DO CDC. APLICÁVEL APENAS A 
ENTIDADES PREVISTAS NO ART. 82 DO CDC.

1. É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das custas processuais. Incidência do óbice da Súmula 
nº 187/STJ.

2. A isenção de custas judiciais prevista no art. 87 
do Código de Defesa do Consumidor só se aplica às entidades 
elencadas no art. 82 do mesmo diploma legal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1336538/CE, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL ANTES DE JULGADOS OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.  INTEMPESTIVIDADE. 
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SÚMULA 418 DO STJ.
1. O recurso especial não merece prosperar, uma 

vez que foi manejado em data anterior ao julgamento dos 
embargos de declaração opostos pela parte adversa, não tendo 
sido reiterado posteriormente, o que conduz à constatação de sua 
intempestividade.

2. Na hipótese dos autos, o recurso especial 
interposto deveria ter sido ratificado, pois foi apresentado em 
19.5.2009 (fls. 1993), ou seja, antes do julgamento dos embargos 
de declaração opostos no Tribunal a quo, cuja publicação ocorreu 
no dia 10.11.2009 (fls.

2053). Incidência da Súmula 418 do STJ: "É 
inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do 
acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação".

3. Recurso especial de Paulo Rodrigues Novaes 
não conhecido.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. DESERÇÃO. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO 
ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que a isenção prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 
dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública e não ao réu. 
Precedentes: REsp 1298685/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg no Ag 1344093/SP, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 
1173621/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 22/06/2011; AgRg nos 
EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 28/10/2010; AgRg no Ag 
1100404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
4.8.2009; REsp 885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 22.3.2007.

2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, embora o pedido de assistência judiciária 
gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, quando a ação está 
em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será 
processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto 
no art. 6º da Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de não 
efetuar o preparo, os recorrentes formularam o pedido de 
gratuidade da justiça na petição de apelação, o que não é admitido.

3. Recurso especial de Oadir Cassiano do 
Nascimento  e outros não provido.

(REsp 1224129/SP, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,DJe 
08/11/2012-grifei).

Cito ainda em igual sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVENÇÃO. 
NULIDADE RELATIVA. ART. 71, § 4º, DO RISTJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
APELAÇÃO. DESERÇÃO. ART. 18 DA LEI 7.347/85. BENEFÍCIO 
DESTINADO APENAS AO AUTOR DA AÇÃO. PERDA DO OBJETO DO 
RECURSO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A não observância da regra de prevenção contida no art. 71 do 
RISTJ gera apenas nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de 
ofício, deve ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado ou 
monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, nos termos do § 4º do 
citado artigo.

2. No julgamento do AgRg no AG 1.388.777/GO, Rel. Min 
CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 28/6/12, foi reformado o 
acórdão que, de ofício, anulou a sentença que condenou o ora agravante por ato 
de improbidade administrativa e foi determinado o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem para prosseguir no exame da apelação. Nesse contexto, não há falar 
em perda do objeto do agravo em recurso especial, em que se discute a deserção 
do apelo interposto pelo agravante.

3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "a norma do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa o 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras 
despesas, dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública" e que, "Cuidando-se de 
ausência de preparo, não de insuficiência, descabe a intimação prevista no § 2º do 
art. 511 do Código de Processo Civil" (AgRg nos EAg 1.173.621/SP, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe 22/6/11).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15730/GO, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/05/2013).

Portanto,  não havendo falar em reparo na decisão, nego provimento ao 

Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0409766-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 450.683 / AP

Números Origem:  00004000620088030006  00004040620088030004  4000620088030006

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEY GIOVANNI DA COSTA SILVA
ADVOGADOS : HECTOR RIBEIRO FREITAS

DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS
JOSÉ MILTON DOS SANTOS JÚNIOR

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEY GIOVANNI DA COSTA SILVA
ADVOGADOS : HECTOR RIBEIRO FREITAS

DEMÉTRIO WEILL PESSÔA RAMOS
JOSÉ MILTON DOS SANTOS JÚNIOR

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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